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 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares 
e Município de Cascais

Contrato n.º 634/2018

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa 
de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares 

aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2016 -2017
Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 

sucede, nas atribuições, às Direções Regionais de Educação, conforme 
disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 266 -F/2012, de 
31 de dezembro, procedeu -se à atualização do primeiro outorgante do 
contrato -programa.

O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Genera-
lização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico, publicado em anexo ao Despacho n.º 8452 -A/2015 
de 31 de julho, publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 148 de 
31 de julho, prevê a atualização anual do valor da comparticipação do 
Ministério da Educação, no n.º 2 do seu artigo 4.º, estabelecendo -se a 
adenda seguinte.

Adenda
Entre:

Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, 
com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, repre-
sentada por Maria Manuela Faria, Diretora -Geral dos Estabelecimentos 
Escolares, adiante designado como primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de Cascais com o número de pessoa 
coletiva n.º 505187531 representado por Carlos Manuel Lavrador de 
Jesus Carreiras, Presidente da Câmara, adiante designado como segundo 
outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outu-
bro, bem como pelo artigo 5.º do Despacho n.º 8452 -A/2015 de 31 de 
julho, publicado no Diário da República n.º 148, de 31 de julho, sendo 
atualizado pela cláusula seguinte.

Cláusula primeira

A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 
2016/2017, passa a ter a seguinte redação:

«Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0.05 euros por 
aluno, num universo previsto de 5061 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 45549 euros.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimes-
tralmente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro 
outorgante o número de refeições efetivamente servidas, por 
escola e por escalão, que servirá de base ao cálculo da compar-
ticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua -se 
conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 3 
prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa do 
número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação a partir 
da comparticipação por refeição inerente ao número total de refeições 
servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas prestações 
anteriores.»

Cláusula segunda

Execução financeira

O primeiro outorgante, procedeu à transferência (pagamento) de 
34331.45 euros (trinta e quatro mil, trezentos e trinta e um euros e qua-

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares 
e Município da Chamusca

Contrato n.º 635/2018

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa 
de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares 

aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2016 -2017

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 
sucede, nas atribuições, às Direções Regionais de Educação, conforme 
disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 266 -F/2012, de 
31 de dezembro, procedeu -se à atualização do primeiro outorgante do 
contrato -programa.

O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Genera-
lização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico, publicado em anexo ao Despacho n.º 8452 -A/2015 
de 31 de julho, publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 148 de 
31 de julho, prevê a atualização anual do valor da comparticipação do 
Ministério da Educação, no n.º 2 do seu artigo 4.º, estabelecendo -se a 
adenda seguinte.

Adenda
Entre:

Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, 
com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, repre-
sentada por Maria Manuela Faria, Diretora -Geral dos Estabelecimentos 
Escolares, adiante designado como primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de Chamusca com o número de 
pessoa coletiva n.º 501305564 representado por Paulo Jorge Mira Lucas 
Cegonho Queimado, Presidente da Câmara, adiante designado como 
segundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outu-
bro, bem como pelo artigo 5.º do Despacho n.º 8452 -A/2015 de 31 de 
julho, publicado no Diário da República n.º 148, de 31 de julho, sendo 
atualizado pela cláusula seguinte.

Cláusula primeira

A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 
2016/2017, passa a ter a seguinte redação:

«Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0.09 euros por 
aluno, num universo previsto de 289 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 4681.8 euros.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestral-
mente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outor-
gante o número de refeições efetivamente servidas, por escola e por 
escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

renta e cinco cêntimos), relativo à comparticipação de 686629 refeições 
servidas durante o ano letivo 2016/2017.

31 de janeiro de 2018. — Pelo Primeiro Outorgante, a Diretora -Geral 
dos Estabelecimentos Escolares, Maria Manuela Faria. — Pelo Segundo 
Outorgante, o Presidente da Câmara Municipal de Cascais, Carlos 
Manuel Lavrador de Jesus Carreiras.

311606493 
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 8519/2018
Por meu despacho datado de 27 de agosto de 2018, autorizo a 

renovação da licença especial da técnica de diagnóstico e terapêutica 
Paula Cristina Barrancos Fino de Sousa Bernardino Figueira, do mapa 
de pessoal da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, para exercício 
de funções transitórias na Região Administrativa Especial de Macau, 
ao abrigo do disposto no artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 
13 abril, com a duração de 1 ano e produção de efeitos a 1 setembro 
de 2018.

27 de agosto de 2018. — O Ministro do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

311614269 

 Instituto da Segurança Social, I. P.

Despacho n.º 8520/2018
1 — No uso dos poderes que me foram conferidos pelo Despacho 

n.º 5213/2017, do Diretor da Unidade de Fiscalização do Centro, do 
Departamento de Fiscalização do ISS, IP., publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 113, de 12 de junho de 2017, e nos termos do 
disposto no artigo 46.º do Código do Procedimento Administrativo, 
subdelego, sem a faculdade de subdelegar e sem prejuízo do poder 
de avocação, no Licenciado Sérgio Miguel Monteiro Tavares, Chefe 
de Setor de Aveiro do Núcleo de Fiscalização de Beneficiários e 
Contribuintes da Unidade de Fiscalização do Centro, no âmbito de 
intervenção da equipa que dirige, os poderes necessários para a prática 
dos seguintes atos:

1.1 — Dirigir a ação inspetiva e fiscalizadora em matéria de cum-
primento dos direitos e obrigações dos beneficiários e contribuintes, e 
decidir os processos resultantes dessas intervenções;

1.2 — Desenvolver ações de esclarecimento e orientação dos be-
neficiários e contribuintes acerca dos seus direitos e obrigações para 
com a segurança social, tendo em vista prevenir e corrigir a prática de 
infrações de vária índole;

1.3 — Fiscalizar os beneficiários de prestações sociais e, caso con-
clua pela não verificação, total ou parcial, dos requisitos necessários 
à manutenção das mesmas, determinar aos serviços competentes a 
realização de diligências adequadas à correção das irregularidades 
detetadas;

1.4 — Elaborar e determinar o registo oficioso das declarações de 
remunerações na sequência do resultado apurado nas ações inspetivas;

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA 
SOCIAL E ECONOMIA

Instituto do Emprego e da Formação 
Profissional, I. P.

Aviso n.º 12702/2018
1 — Nos termos do disposto do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, aplicável por remissão do 
n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro, torna -se 
público que, por deliberação do Conselho Diretivo do IEFP, I. P., 
de 23 de agosto de 2018, foram homologadas as listas unitárias 
de ordenação final relativas aos procedimentos concursais para a 
constituição de relação jurídica de emprego público, em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado, no âmbito do Programa de Regularização Extraordinária de 
Vínculos Precários na Administração Pública, publicados na Bolsa 
de Emprego Público com as referências BEP OE201805/0091, BEP 
OE201805/0101, BEP OE201805/0871, BEP OE201805/0872 e 
BEP OE201805/0873.

2 — As listas unitárias de ordenação final homologadas encontram-
-se afixadas nas instalações do edifício sede do IEFP, I. P., sito na Rua 
de Xabregas, 52, em Lisboa, e igualmente disponíveis na página ele-
trónica do IEFP, I. P., em www.iefp.pt/recursos -humanos, separador 
“PREVPAP — Procedimentos Concursais”.

3 — Do ato de homologação das referidas listas de ordenação final 
pode ser interposto recurso hierárquico, de acordo com o estatuído no 
n.º 3 do artigo 39.º da mencionada Portaria.

2018 -08 -30. — A Diretora do Departamento de Recursos Humanos, 
Ana Paula Gonçalves Antunes.

311620035 

1.5 — Elaborar autos de notícia e participações em matéria de atua-
ções ilegais dos beneficiários e dos contribuintes, sedeados na sua área 
de intervenção;

1.6 — Programar e decidir as ações de fiscalização e avaliar os seus 
resultados;

1.7 — Praticar os demais atos necessários ao exercício das atribuições 
do setor, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 17.º do 
Decreto -Lei n.º 83/2012, de 30 de março, e 8.º da Portaria n.º 135/2012, 
de 8 de maio, ambos na sua redação atual;

1.8 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de 
natureza corrente necessária ao normal funcionamento dos serviços, 
incluindo os tribunais, com exceção da que for dirigida ao Presidente 
da República, à Assembleia da República, ao Governo e ao titulares 
destes órgãos de soberania, à Provedoria da Justiça, ao tribunal de 
Contas, e a outras entidades de idêntica posição na hierarquia do 
Estado, salvaguardando as situações de mero expediente ou de na-
tureza urgente;

2 — No que concerne ao pessoal do respetivo Setor, mais subde-
lego, ao abrigo e nos termos das mesmas disposições legais e desde 
que, precedendo o indispensável e prévio cabimento orçamental, sejam 
respeitados os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as 
orientações técnicas do Conselho Diretivo sobre a matéria, os poderes 
necessários para:

2.1 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
2.2 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 

faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores do respetivo serviço;
2.3 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de consultas 

médicas ou exames complementares de diagnóstico;
2.4 — Autorizar as deslocações em serviço, bem como o pagamento de 

ajudas de custo e o reembolso das despesas de transporte a que haja lugar;
3 — A presente subdelegação de competências produz efeitos 

imediatos, ficando, por força dela e ao abrigo do disposto no ar-
tigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo, ratificados 
todos os atos no entretanto praticados pela chefia referida, neste 
contexto.

1 de agosto de 2018. — A Diretora do Núcleo de Fiscalização de 
Beneficiários e Contribuintes, Fernanda da Conceição Ferreira Pais.

311617703 

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua -se 
conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 3 
prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa do 
número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação a partir 
da comparticipação por refeição inerente ao número total de refeições 
servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas prestações 
anteriores.»

Cláusula segunda

Execução financeira

O primeiro outorgante, procedeu à transferência (pagamento) de 
3662.19 euros (três mil seiscentos e sessenta e dois euros e dezanove 
cêntimos), relativo à comparticipação de 40691 refeições servidas du-
rante o ano letivo 2016/2017.

31 de janeiro de 2018. — Pelo Primeiro Outorgante, a Diretora -Geral 
dos Estabelecimentos Escolares, Maria Manuela Faria. — Pelo Segundo 
Outorgante, o Presidente da Câmara Municipal da Chamusca, Paulo 
Jorge Mira Lucas Cegonho Queimado.

311606509 


